
ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITT]RA MT]N]CIPAL DE RONDOLÂ]\DIA

COMISSÃO DE COMPRAS
GESTÃO 2021t2024ffi

MINUTA DO EDITAL E ANEXOS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO
No ool/2024

Av. Josna Ahtes de oliveira, sin", Centro, Rondoldndia-lv[ato Gross()-wv,w.rondolqndiq.tnt.gov.br
Cep:78.3j8-000 - Tel: (66) 3542-1 177

;1;lQ,\

W



,re
ESTADO DE MATO GROSSO

pREFEITURA MUNTcIpAL DE RoNDolÂN»rn
covussÃo DE coNTRAT,q.ÇÃo

cnsrÃo 2o2uzo24

RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL
coMpRA DIRETA - TNEGTXTBILIDADE DE LTcITAçÃo N" 00u2024

Locação de Imóveis: (inc. V, art.75 da Lei 14.13312021e l*t.75 do Decreto n.24312024)

NOME/LOCATARIO:

CPF: RG

E-mail

Endereço

Bairro:

No CEP

Cidade: UF

Telefone: Pessoa P/ contato:

OBJETO: Locação de imóvel para funcionamento da Procuradoria Geral do Município de
Rondolândia/lVIT.

A PROPOSTA DE PREÇO deverá ser apresentada diretamente no Departamento de Compras no prazo
estabelecido no Edital anexo, contendo o cumprimento de todas as conclições exigidas, especialmente os

docum entos necessários a formalização da futura contratação.

Para formalização do interesse de participar no procedimento, o interessado dar o aceite neste formulário / recibo,

devidamente preenchido no Departamento de Compras. Não serão aceitos remessas via internet.

Lncnl 2024

Assinatura do
Retirada do Edital.

Av. Joana Alyes de oliyeira, s/n", Centro, Rondolàndia-Mato Grasso-yww.rondalgrydia.mLgsy Ál
Cep:78.338-0AA - Tel: (66) 3542-l 177 i()
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AVISO-EDITAL.PROPOSTA DE PREÇO

COMPRA DIRETA
INEGIXIBILIDADE DE LICITAÇÃO

. Locação de Imóveis:
(Inc. V, art. 75 da Lei 14.13312021e Art. 75 do Decreto n.24312024)

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE NO IO3I2O24

INEXIGIIBILTDADE DE LICITAÇÃO N" OO1\2O24

NOME/LOCATÁRrO:
TEL:
ENDEREÇO No

BAIRRO
CIDADE
E-MAIL:

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSÃO DE COMPRAS
GESTÃO 202u2024

CPF

RG

ASSINATURA:

UF
lgual no RG

A Prefeitura Municipal de Rondolândia, por meio do.Departamento de Compras, solicita a (o) Sr'(u), que
apresente proposta de preço e documentos descritos nesse Edital, no procedimento de compra direta, na forma de
inexigibilidade de licitação, cujo objeto é a Contratação de Locação de imóvel pela Secretaria Municipal de
Administração, cujo critério será o preço da locação mensal, praticada no mercado local, tendo por fundamento o
aÍt.75, inc. V da Lei Federal n. 14.133121 e o Art. 75 do Decreto Municipal n.243124 e suas alterações, e demais
legislação aplicáveis, especial a Lei Federal n. 8.245 de 1991 e suas'alterações, no que couber.

I - Das condições gerais da Inexigibilidade de licitação
l.l - O pÍazo para apresentação'da proposta e de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do Aviso.
1.2 - A validade da proposta será de 30 (trinta) dias.
1.3 - O critério de julgamento será o de menor preço mensal de mercado da locação, verificado os critérios
específicos do imóvel, se dado as características de instalações e de localização foi escolhido Administração.
1.4. Se o preço ofertado pelo proponente for superior ao preço parametrizado pelo Departamento de Compras,
realizado em cumprimento ao disposto no art. 79 do Decreto Municipal n. 243124 e art. 23, §l' do Lei n.

14.133121, o ofertante será convocado para ajustá-lo ao preço médio apurado pelas pesquisas, sendo está condição
indispensável para a contratação.
1.4.1 -A apresentação da proposta de preço, dado a forma da contratação, induza adjudicação ao proponente o

objeto da contratação, desde que cumpridos os demais requisitos exigidos neste EDITAL.

L5 - O proponentejuntaniente com a formalizaçáo do preço, deverá apresentar cópias dos seguintes documentos:
1.51. CPF, CI/RG.ou CNH;
1.5.2. Comprovante de endereço; (qualquer meio idôneo)
1.5.3. Certidões negativas: Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (PGFN); Certidão Estaduol; Certidão
Municipal; Certidiio de Débitos Trabalhistas.

1.6 Dos critérios de seleção do locatário e do modelo de gestão do futuro contrato:
1.7 Não haverá competição no procedimento, sendo selecionado o contratado conforme as condições e critelio'

de escolha do imóvel defrgidos pela Secretaria no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no Termo de Referência
(TR).

1.8 O preço mensal ofertado do aluguel somente poderá ser reajustado anualmente, tendo por data base a da
assinatura do futuro contrato, aplicando-se o indexador IPCA, medido pelo IBGE;

1.9 Previamente a adjudicação, o Departamento de Compras verificarií; sendo, inclusive condição para a

contratação, a existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro de pessoas declaradas Inidôneas e/ou Suspensas para contratar com o poder público, no

sitio do TCE/MT; 1

Av. Joanq Alves de oliveirq, s/n", Centro, Rondoldndia-Mato Grosso-ww,w.rondolandia.mt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROI\DOLÂNDIA

COMISSÃO DE COMPRAS
GBSTÃO 202U2024 ffi

b) Cadastro Nacional de pessoas declaradas Inidôneas e/ou Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade administrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (https://wurv.cnj jus.br/programas-e-acoes/combate-a-coÍrupcao-

enccla"/cadastro-nacional-de-condenados-por-crimes-de-improbidade-administrativa/)

l.l0 O objeto não será adjudicado ao proponente, se verificado o descumprimento das condições de contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame e/ou a futura contrataçáo,
resultando das consultas dos cadastros acima.

l.ll A apresentação da proposta implica, obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência integrante do processo de inexigibilidade, assumindo o
proponente o compromisso com os termos da contratação adequadas à perfeita execução contratual.

1.12O proponente declarar4 na presente proposta: a) que inexistem fatos impeditivos para sua contratação, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; b) que está ciente e concorda com as condições contidas
neste Aviso/Edital de Contratação Direta e seus anexos.

1.13 A prestação de declaração falsa em relação aos condicionantes que trata o item 1.12 sujeitará a rescisão

unilateral da contratação, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

1.14. São proibidos de contratar com Administração pública: a) pessoa fisica ou jurídica que mantenha vínculo de

natvreza técnica, comercial, econômic4 financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha ret4 colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau; b) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas à de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista; c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta ou com o direito de licitar e contratar com a

Administração Pública suspenso ou que por esta Íenham sido declaradas inidôneas;

1.15. A proposta de preços deverá conter: a) o preço unitário e total por item; b) o valor global da proposta deverá

ser expresso em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso cle

divergênci4 incluindo todas as despesas tais como: impostos, taxas, seguro, transporte/entrega e quaisquer outras

que forem devidas relativas aos serviços contratados; c) Oferta firme e precisa, sem altemativas de preços ou

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

L16. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, serão considerados como inclusos nos preços, não

sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título.

1.17 Do modelo de execução contratual
1.18 A contratação ocorrerá após a homologação da inexigibilidade pelo Prefeito Municipal, caso se conclua pela

sua realização, e será firmado por instrumento de Contrato formalizado na forma e critérios estabelecidos na Lei

n.14J33121e Lei n. 8.245191, no que for aplicável.
l.l9 O contrato inicial será realizado pelo prazo de (12) doze meses, podendo ser prorrogado atendendo a Lei n.

14.133121e a Lei n.8.245191.
1.20 O proponente será convocado para sua assinatura, devendo comparecer na PGM no prÍzo de 02 (dois)

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Edital/Aviso de Contratação Direta, na Lei n. l4.l33l2l e Decreto Municipal n.

243124.
l.2l Eventuais prorrogações estarão sujeitas a observância das condições estabelecidas no Estudo"Técnico

Preliminar (ETP) e no Termo de Referência (TR). ' '- ,-... l

Áy.JoanaAlvesdeoliyeira,s/n",Centro,Rondolândia-MatoGrosso.ww@
Cep:78.jj8-000 - Tel: (66) 3542-l 177 Y.
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1.22-Da forma e condições do Pagamento

1.23 Para o pagamento mensal, deverá o contratado âpresentar a NF. na forma exigida pela SEIvIF AZ, até o 5u dia

útil após o dia de vencimento mensal da locação, sem a qual a AdrninisÚação não poderá realizâ'la.

1.24 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias posteriores a data de entrega da NF, que deverá ser

certificada pela Secretaria requisitante e/ou t'iscal do contratação e, conforme outras determinação da SEMFAZ.

1.25 Disposições gerais

1.26 As noÍrnas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta, por inexigibilidade de licitação. no que

ct)uber, serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

1.27 lntegram este Aviso de Contratação Diretq para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo:

1.28 ANEXO I - l'ermo de Referência e minuta do contrato.

1.29 DESCRIÇÃo Do oBJETo: *Locsçã4-úe lrruível para Instal
Procuradoria Geral do Municíoio lPGLIl".

1.30 Valor total da proposta: R$

Freire

Rondolândia - MT. 08 de março de 2024.
Locale Data

Av. Joana Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-Muto Grosso-www.rondolandia.mt.gov.br

Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l 177 ruro
§.-Hv

Item Und Quant Especificação Valor Unit. Valor Total

0l Mensal t2 Locação cle imóvel para instalação e

funcionamento da Procuradoria Geral do

Município (PGM).
Valor Total

Nasc

)(
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURÂ MT]NICIPÀL DE RONDOLÀNDH

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
GESTÂO 2o2ti2o24

TERMO DE REEERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRÁIaçÃO (art. 6d, XXriI, ..a" e ,,i" da Lei
n.14.13312021\.
1.1. Locação de imóvel para funcionamento da Procuradoria Geral do Município (PGM),
nos termos da tabela àbaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.
1.2 - ESPECIFICACÕES TÉCNÍCAS E DE§CRIQIO DA CATEGORIA DA DESPESA:

1.3. O prarzo de vigência da conüatação é 12 (doze) meses, contados da homologação,
prorrogável, sucessivamente, se atendidos, na forma, os artigos e 105 e 106 da Lei no
14.13312021, bem como, por conta do objeto, a Lei n. 8.245191(lei do inquilinato), no que
couber.
1.4. O custo estimado total da contrataçáo é de R$ 12.540,00 (doze mil quinhentos e
quarenta reais),no exercício de 2A24, conforme custos unitáiios opostos na tabela acima.
1.5. Como requisito da contratação. a administraçâo deseja prorrogação do contrato por até
(04) quatro anos (item 5, deste TR), poftanto, o custo estimado com as eventuais
prorrogações poderá totalizar R$ 50.160,00 (cinquenta mil cento e sessenta reais).

2. FT]NDAMENTAÇÃO N DESCRIÇÃO N,q. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(art. 6o, inciso XXIII, alínea 'b, da Lei n. 14,13312021).

2.1. Fundamenta-se a necessidade da contrataçào, considerando que nos anos anteriores
foram realizadas sob a égide da Lei t. 8.666193 e havendo a necessidade da realização de
novo procedimeRto será aplieada a Lei Federal 14.133121 e Decreto Munieipal de no
243|GAB|PMW2024, sob a modalidade de inexigibilidade de licitação, em especial, porque
o imóvel vem sendo utilizado pela Administràção Pública através da PGM, desde o ano de
2022 e que o mesmo atende todas as necessirj.ades para pleno funcionamento do órgão,
justificando a renovaçáo dacontrataçãcr da locaçâio do imóvel.
2.2. A Administração municipal não possui imóveis próprios destinados a instalação e o
frlrcionainento de todos ós seus órgãos da administração direta. ccnforme é o caso da PGM.
Inclusive, o órgão jurídico se enconha em funcionando no mesmo local em que funcionou
no ano de2023,cujo contrato encerrou-se no mês de dezembro.
2.3. Portanto, a necessidade da locação do imóvel é indispensável, inclusive, por conta da
sua localização que se encontra próxirtro ao Prédio da prefeitura, facilitando o contato entre
os viários órgãos assessorados pela PGM, portanto, as características de instalações e de
localização do irnóvel toma ilecessária sura escolha.
2.4. O valor da despesa estimada Fâía ü exerc{cio íirranceiro de 2024 com a contratação.
conforrne constante do escopo acima, totalizou R$ de R$ 12,540,00 (doze mil ciuinhenros e
quarenta reais), teve por base os valores médios pagos com a Iocação do mesmolmóvel pela
Administração durante o &no ,Le2023. l I

lfem Cod. TCE UND Quant. Descriçâo V. Unit V. Total
01 TCEMTOOOO106 Mensal T2 Locação de imóvel paÍa

instalação e funcionamento
da Procuradoria Geral do
Município (PGM).

R$1.045,00 R$12.540,00

Avenida Joana Alves de Oliveitct, 554, Cenyo,
f 'Í.TeleÍ: (66) 3542-1177

- Mato Grosso - Cep:78,33,
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ESTADO DE MATO GROSSO
PLEFEITURA MI]NICIPAL DE RONDOLÂNDIA

SECRETARIA IvruN ICIPAL DE ADI,IINISTRÀÇÃo
GESTÃO 2A2IDA24

2.5. Na presente contratação, foi realizaclo Estudo Técnieo Preliminar-ETP (anexo), por
exigência do Decreto Municipal n.243\GABIPMI{, de 3 de janeiro de 2024,inc. I, ao artigo
25:

AÍt, 25- São diretrizes especificas a cada elemento do estudo Técnico
Preliminar;
I - São consideradas inÍ'ormações básicas o dúmero do ETp, a indicação
do piincipal responsár'el por sua elaboraçáo e acatôgoria tlo objeto (bens,
serviços, obras e serviços especiais de engeúaria, úcação de móvàis ou
alienação, concessão ou pormissão),

2.6. Reforçando, a necessidade da Locaçâo do intóvel deve ser vista, especialmente, além
das característica e o local, tambénr púrque a PreÍbitura Mutricipal não dispõe de irnóvel de
s]la qropriedade que possa atrrigar os serviços e atividades iealizado pela proctuadoda
Geral, justificando, enl reforço, a escolha do irnóvel que atànde: segwanÇa;
operacionalidade; a habitabilidade; saúde dos funcioniírios e usuários.

3. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE:
3.f. A contratação ocorrerá por interrnédio do proceclimento de inexigibilidade de licitação,
rtas disposições do Decreto Municipal n'2431GABIPMR/2024 e fulÃ no inciso V, do art.
74, da Lei n. 14.131/202_1, não se aplicando o Art.Sl da mesma Lei quanto a realização de
I icitação, conforme j ustificativas expôstas.

3.2. Justific4 igualmente, que a presente Contratação será realizada na forma presencial em
ruzáo do Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6
(seis) anos, contado da data de pubticação desta Lei, para cumprimento:

I - dos requisitos estabelecidos no ârt. 7o e no caput do art. 8o desta Lei;
II - da obrigatoriedade de realizaçâo da licitação sob a forma eletrônica a que se
refere o § 2o do art. 17 desta Lei;
III - das Íogras relativas à dir,ulgação em sítio eletrônico oÍicial

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA Do oBJETo (àrt.6o, inclso xxIII, alínea'c', da Lei n. l4,l33tz02l).
4.1. O objeto da contratação, solucionará $s dernandas da Secretaria ir4unicipal de
Administração.
4.2. No presente caso, a contratação NÃO exigirá, nranutenção e assistência técnica.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6o, XXIII, alínea'd, da Lei no l4.l33t1l)
5.1. A contratação deverá observar em relação aos serviços contratados relacionado a
locação de imóveis parâ ã Administração pÍrblica.
5.2. A locação do imóvel será de forma mensal num prazo total de 12 (doze) meses,
podendo ser prorogado até 48 (quarenta e oito) meses, ou seja no miíximo 04 (quatro) anos.
5.3. Não será admitida a subcontratação do obieto contratual.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arrs.6o, XXIII, alínea.íe" e Or,l§*i:)S
*<"'q'

jÊ "'jl ''Ávenida Joana Áfues de Oliveirct, SS4, Cenio, naArtana ,.t il".
TeteÍ: (66) 3542-1177 g§,_ ;
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9.6 O contratado será obrigado a rêparâr, corrigir, i'ernoveÍe reeorlstruir ou sústitirir, a suas
expensas, nô tôtal ou em Pde, o objeto do contrato em que se verifioaÍern vícios, defeitos
ou incorreçôes resultgtltes de sua execuçãtr ou tle triateriais rrela empregados (Lei n"
14.13312021, axt. I l9).
9.7 A contrataçlo será responsável pelos danos causadssi diretamente à Administração ôü a
terceiros erÍt ruzáo da execuçào do coÍttÍato, e não excluirá nem redtuirá essa
responsabilida<le a fiscalizaçâo ou o aoompâúanlento pelo contratânte (Lei n. 14.t3312021,
ârt. 120).
9.8 Somente o conüatado será responsável pelos encargos trabalhistas; pfevideneiários,
fiscais e comerciais resultantes da exectrçâo do contmto (Lei no 14.13312021, art. l2l,
caput).
9,9 A inadimplêrtcia do contratado ent relação aos êncargos ffatralhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administraçáo a responsabilidade pelo seu pagamento e nào poderá onerar
o objeto do contrato (Lei nn l4.lYDA21. art. 121, §1).
9.10 As cornunicações entÍe o órgão ou entidade e a contrátada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal fonnalidade, adrnitindo"se, excepeionalmênte, o uso de
mensagem eletrôniea para esse fim.
9.11 O órgão ou entidâde poclerr{ convocâÍ representante da ernpresa para adoção de
providências que devarn ser cumpridas de imediato.
9.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou ds fatura. deverá ser consultada a situação a
Regularidade Fiscal se emprese, sendo: a) Certiclão Negativa de Débito (CND) relativa a
Créditos Tributárir:s Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições
Previdenciárias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRI); c) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT). Caso seja Pessoa fisica, sendo: a) Cenidão Negati'ra de
Débito (CND) relativa a Crérlitos Tributários Federais e à Dívida Ativa da Llnião e
Regularidade Contribuições Previdenciárias; b) Certidão Estadual; c) Certidão Negativa de
Débitos Municipais; d) Certidão Negativa de Débitos frabalhistas (CNDT); e) Comprovante
de endereço. Í) Doownehtos pessôais.
9"13 O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no praza de até 20 (vinte)
dias consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos
documentos comprobatórios, conforme item 9. I 2.
9J4 A pagamento será realizado mediante ordem baneéria, emitida através do Banco do
Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.
9.15 A contratada deverá indiear no co{po da Nota FiscaUFatura, a descrição completa dos à
dos serviços preskdos a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do banco
onde deverâser realizado o pag*rrrento
9.16 Caso seja constatado alguma iregularidade nas notas fiscais/faturas, eslas serão
devolvidas a contratada, para as neeessárias correções, corl as informações que motivararn
sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.
9.17 Nenhum pagaÍnento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações. nem
implicará aceitaçáo definitiva da prestação dos serviços.
9.I8 As despesas banciírias decorrentes de trarrsferência de valores para outras praças serão
de responsabilidade do Contratado.

10. oBRrcAÇÔEs DÂ LocATÁRm:
10.1 São obrigações da LOCATÁRIa'

16
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fi-z Pagar o aluguel e os encaxgos da loeação exigíveis, no prazo estipulado no Contràto;
10.3 Servir-se do imóvel para o uso cohvenciohado ou preiumido, compatível
com a natwezadeste e com o fim a que se destina, devendo conservá.lo ÇoÍno se sou fo5.;
10.4 Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de
verificação minuciosa do estado do imóvel, faeendo constar do Laudo de
vistoria os eventuais defeitos existentes;
10.5 Restituir o imóvel, finda a locação, na.s condiçôes em que o recebeu, conforme
documento de descrição rninuciosa, elaborado quando da
vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal;
10.6 Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito euja reparação a esta incumb4
bem como as eventuâis turbações de tercoiros;
10.7 Não modificar a forrna externa ou internado imóvel, sem o cohsentimento
prévio e por eserito da I-OCADORA, exceto pÍuÉI os âasos de simples adequações no layout,
como remanejamento e instalações de divisórias, portàs e interruptores.
10.8 Entregar imediatamente à LOCADORA os elocumentos de cobrança de
tributos e encaÍgos coirdominiais, cujo pagamento não seja de seu
encargo, bem como qualquer intimação, rnuttu ou exigência d. autoridade
públic4 ainda que direcionada à LOCATÁRIA;
10.9 Pagar as despesas de consumo cle energia elétriea e água;
10.10 Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, mediante
prévia combinação de dia e hora;
10.11 Acomparúar e fiscalizar a execução do objeto do corrtrato;
10.12 Atestar as notas fiscais/fatutâs, por meio de servidor(es) oompetente(s) para tal;
10.13 Aplicar as sanções administrativas regulamentares e contratuais;

11. OBRTGAÇÔES DA LOCADORÀ;

11.1 São obrigações da LOCADORA:
11.2 Entregar o imóvel em perfeitas conrliçôes de uso ptra os Íins a que se destina, e em
estrita observfuicia às espeeiÍicagões contidas nêsse TerÍio de Referência sua proposta;
11.3 Realizar as adequações necessiárias nas redes eléfficas (comum e estabilizada) e lógicas
para atender o padrão de irrfraestrutura da PGM.
11.4 Responsabilizar-se pelos danos causados ditetimerrte a Adminishação ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização e o acompanharnento dos fiscais do contratante;
11.5 Manter, durante toda exeeução do contrâto, em cornpatibilidade com as obrigações
assurnidas, todas as condiçôes de habiiitação e qualificaçào exigidas na contratação;

12 DO RECEBIMENTO
l2.l O contratante realizarâ inspeção minuciosa do imóvel, com a finalidade de verificar a
adequação do mesmo e constatar e relacionar os rlrremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessiirios.
12.2 Para efeito de reeebimento provisório, ao final de cada período de
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações <la execução
caso, a análise do desempeúo e qualidade da pres.tação dos

faturamento, o fiscal
do objeto e, se for o
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consortância com os iirdicadores pl'evistos. que podetá tesultar tro feclimensionamento cle

l*:::.:-rem pagos ao contrataào, registrando erh relatório a ser encamiúado ao gestor
oo contrato.
l2'3 o conftatado frca obrigaclo a reparar, corrigir, reÍhover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em Êárte, o objeto eÍh que se verlficateti víoios, defeitos ou
incorreções resultantes da execuçâo ou dã rhatériais'empregados, cabendo a fiscatização rrão
atestar a última e/ou única medição de serviços ate que újam'sanadu, tnaãr as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebiriiento Érovisório.
12'4 O recebimeúto provisório tanrbém ficarâ sujeito, quando cabível, à cohclusão de todos
9! testes de campo e à entrega dos Manüais e hsiruçôeíexigíveis.

!2'5 No prazo stlpracitado pára o recebirnento provisorlo , eàáa fiscal ou a equipe de
frscalização deverá elaborar Relatório Circurrstanciado em consonância oorn suas
akibuições, e êncarriiúá-lo ao gestoir do contrato
12'6 quando a fiscalização for exercida por uÍi único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registfo, a análise e a concltrsão açereà das ocorrências ,rá ;;;üil;
contrato, em relação à fiscalização téeirica e administrativa e demais documentos quajulgar
rtecessiírios, devendo encamiúá-los ao.gestor do côfltrato pcra recebimento definitlvo.
12.7 As serviços poderão ser rejeitaclos, no todo ou ern parte, quândo em desacordo com as
espeeificações constantes neste Termo de Referênôia e Rá proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de (5) cinco dias, a contar da notiÍicaçao ào
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
12.8 Os serviços serão recebidos rlefinitivamefltôho prazo de 15 (quinze) dias, contados do
reeebimerto provisório, por sc.rvidor ou comissâo designada peü autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediantó
termo detalhado, obedeeendo as seguintes tliretriees: 1) Realizar a análise dos relatórios e de
toda a doe'rmentação apresentada pelir fiscalieaçâo o, caso haja inegularidades que impeçam
a liquidação e o pagamento da despesa, irtclicar as eláusulas contratuais-pertin.ít"r,
solicitando ao contratado, por escrito. as respectivas correções; 2) Emitir Termo
Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviçoi prestús, com base nos
relatórios e documentaçôes apresentadas; e 3) Comunicar o contràtado para que emita a
Nota Fiscal ou Fahra, com o valor exato dirnensionado pela Íiscalização.
12.9 O recebirnento provisório ou definitivo não 

"*óluirá 
a respánsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a resporrsabilidade ético-profissionai pela perfleit,i
execução do contrato

13 F'ORMA E cRrTÉnros DE §EtEÇÃo »o FORNECIIDoR (art. 6,, inciso xxr[,
alínea 3h', da Lei nó l4.l$DAZD
13.1 O fornecedor será selecionado por meio da reitlização de procedimento de
inexigibilidade de licitação, cr:ni fir.ndamento na hipótese do ú. 74, inciso V, da tei n.o
14.13312021 e Decreto Municipai n. 243GABPMR, de 03 de janeiro de 2024.

14. RESCISÃO:

14.1 A LOCATÁRIA poderá rescindir o T'ermo de Contrato, sern qualquer ônus, em caso
descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual
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obrigação irnposta à LOCADORA, seüt ptejuízo da aplieação das penalidades

cabíveis;
14.2 A Lei no 14.13312Ü2i declica o capitulo vlll às hipóteses de rescisão

contratual. por fatos posteriofes ôu superveniehte§ â suà celebraçáa;

14.3 pela Lei n. 14.l:i,l2}2l, àe' aeordo cofl1 ârt. 138, poderão_ ser extintÔs:

unilateralmente pela AdrninistraçãO; consensuaimente, por acordo entre as

partes; ou por decisão arbittal/judicial.
14.4 Nos câsos ern que ieste impossibilitada a oCupaçâo do imóvel, tais Gomo

incêndio, desmoronamento, desapropriaçã0, Caso fortuito-^ .o1 folf rnaior' efltre

outros, a LocATÁrue poâeú considerar o contrato rescindido imediaütmente" ficando

disperrsada de qudqúer prévia notificaçâo ou mülta, desde qu6, nesta

hipótese, não teúa conconido paraa{tuação;

i,i.s o procedimento rorm.ut de rescisào ierá início medianle notificação escrita, entregue

ãúrr"àte à LOCADORA ou por via postal, com âviso de recebimento otl qualquer outro

mecanismo hábil;
14.6 Os casos da rescisão côntratual serão formalmente motir'âdos nos autos, assegurado o

eontraditório e a a,mpla defesâ, e precedidos de autorização

eserita e fundamerttada da autoridade competentel

15. DAS SAIIÇÔES ADMTNISTRATIVAS:

15.1. Ocorrendo alguma das hipóteses eiencadas no art.l55 da Lei 14'13312021, fica o

contratado infrator sujeito a aplicação das seguintes sarrções:

a) advertência:
b) multa
c) impedimento de licitar e conüatâr;

o-) declaração de irúdoneidade para licitar ou contratar.

15.2. Para a aplicação das sanções, Setáo observadas as noÍnas colrtidas nos artigos i56 a

163 da Lei 14.133 lzozl,assegurado ao contratado infiator o direito ao contraditório e ampla

defesa.
15.3. Nas hipóteses de cometinrento de qualquer infração administrativ4 poderão ser

;il;;;lã;rd"r, sem prejuízo da responsatitaaae civil e criminal as seguintes sanções:

a) Advertênci4 Pelo cometímento da infração tipificada no art'155' I da Lei

14.13312021, quando nao se Justificar a imposiçâo da penalidade mais grave;

b) Multa de l0% sobre o valor contratado pelo colnetimento de infração tipiÍicada no

art.155, I e II DA LEl14.13)1202 I (inexecução Parcial do contrato);

c) Multa de 20% sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tiPificada no

art. 155, ilI da Lei 14.13312021 (inexeeução totatr do contrato);

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente f'eclerativo que tiver aPiicado a sanção, pelo prazo máximo de 03

(três) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos II, III, V e VI, do art.155 da

Lei 14.133DA21,quândo não se justificar a imposição de penalidades mais grave;

e) Declaração de inidoneidade Para lieitar ou contÍataf' que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no ârnbito da Adnrinistrâção Piúlica direta e de todos os
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entes federativ-os, pelo pÍazo rrr_írumo.cle,03 
lqg_sl 

anos e no miíxirno 06 (seis) anos,nos càsos de irrfração tipificacla ,os. iiicisor Vií rx, i ; *J1;;". i 14.133t2021^bem como nos demais ráros qr.iruiinlu.. ,'iniporüa. a" p.r;td;à; mais grave.

16. ADEeuaçÃo oRÇAliENTÁRrÀ
16'l' As despesas decorrentes du p..r.ntÊ contratação eorrerão à conta de recursosespecíficos consigrrados no orçamentó Geral d" ü;il;io, o.ont, da seguinte dotação:Orgão: 08 - Secretária &Íuniciial de Adrninirt ugão 

--^'^"
unidade: 0l - Gestâo da secretar"ia Municipal aé Roministração
Projeto Atividade: 2.114- Locaçâo de Imóvel
Elemento de Despesa:3'3.90.3(i15000000-ouou, serviços de Terceiros pessoâ Física (401)

16'2' A dotação relativa aos exercícios financeil'os subsequentes será indicada após

trH,'#"^rôt,t#.f;:* enténa respeetivâ . lib.;;çã; dos creat;;-;";rpondenies,

Rondolândia-NÍT, 7 aneiro de 2024.

wi
Secretário
Decreto no

pal de Administração
tsTtGABIPMR/2022

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração do IR,

Luciene Souza Santos
Agente Administrativo
Matricula: 439

Joano Álves de
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reb.f: (66) 3542.1177

554, CenÍro, 78.

I

I


